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AGRAVANTE : SEVERINO MARQUES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
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AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO 

FEDERAL
ADVOGADO : ALYSSON SOUSA MOURÃO - DF018977
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FRACIONAMENTO DOS REQUISITÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 deu-se de forma genérica, 
circunstância que impede o conhecimento do recurso especial, no ponto, por 
deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia.
2. O entendimento alcançado no acórdão impugnado está em consonância com 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal 
Federal de que não é lícita a execução com base no valor das execuções individuais, 
devendo os honorários sucumbenciais fixados em ação coletiva ser liquidados e 
executados como crédito único e indivisível.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 13 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FRACIONAMENTO DOS REQUISITÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 deu-se de forma genérica, 
circunstância que impede o conhecimento do recurso especial, no ponto, por 
deficiência na fundamentação. Aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia.
2. O entendimento alcançado no acórdão impugnado está em consonância com 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal 
Federal de que não é lícita a execução com base no valor das execuções individuais, 
devendo os honorários sucumbenciais fixados em ação coletiva ser liquidados e 
executados como crédito único e indivisível.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

por SEVERINO MARQUES DE OLIVEIRA contra a decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, em razão a) da incidência da Súmula 284/STF em relação 

à alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC; e b) da aplicação da Súmula 568/STJ, 
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pois, segundo entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

RE 1.309.081 (Repercussão Geral - Tema 1.142), não é lícita a execução com base no 

valor das execuções individuais, devendo os honorários sucumbenciais fixados em 

ação coletiva ser liquidados e executados como crédito único e indivisível.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:

Portanto, demonstrada especificadamente a ofensa ao art. 1.022, II, do 
CPC, e a necessidade de aplicação ao caso vertente da literalidade dos 
comandos supracitados, tornando-se perfeitamente possível a 
compreensão da controvérsia, dúvidas não restam acerca da omissão 
apontada, do cabimento e da necessidade do provimento do presente 
apelo especial, não havendo razões para aplicação do óbice da Súmula 
284/STF.
Em segundo lugar, andou mal a decisão atacada ao equiparar a espécie 
ao tema de repercussão geral firmado no julgamento do RE 1.309.081. 
Isto porque é inaplicável ao caso vertente o Tema 1142/STF, eis que foi 
firmado nele o entendimento da impossibilidade de expedição de RPV’s 
fracionadas dos honorários, nada tendo sido decidido acerca do direito à 
separação das verbas sucumbenciais de credores distintos. Com efeito, 
não há dúvidas de que tal direito não restou afastado, exatamente 
porque a discussão lá travada se limitou à questão formal concernente 
ao modo pelo qual o pagamento ocorreria (fl. 350).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 
da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Conforme apontado na decisão monocrática, "a alegação de afronta ao art. 

1.022 do CPC, de forma genérica, sem a efetiva demonstração de omissão do acórdão 

recorrido no exame de teses imprescindíveis para o julgamento da lide, impede o 

conhecimento do recurso especial, ante a deficiência na fundamentação (Súmula 284 
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do STF)" (AgInt no AREsp n. 1.740.605/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023).

No caso, a parte recorrente não demonstra, de forma clara, qual seria o 

ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 

importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai a aplicação do óbice da 

Súmula 284 do STF, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Em relação ao tema de fundo, a matéria está pacificada na jurisprudência 

desta Corte no mesmo sentido em que proferida a decisão agravada, 

pela impossibilidade de expedição, em separado, de requisição de pequeno valor ou de 

precatório para o pagamento de honorários advocatícios contratuais, que não decorrem 

da condenação.

Nesse diapasão, destaco os seguintes precedentes, in verbis:
 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
DESTAQUE DA VERBA SOBRE O VALOR PRINCIPAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Ainda que se possa destacar o valor dos honorários contratuais para 
fins de facilitação do recebimento do valor devido pela parte autora a 
seu advogado, certo é que tal valor não é autônomo, devido pela 
Fazenda Pública, mas sim é devido integralmente por esta ao credor. 
Logo o pagamento em separado é questão meramente procedimental, 
razão pela qual o advogado deverá receber os honorários contratuais da 
mesma forma que a parte autora receberá o crédito principal.
2. Assentou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que "é 
possível o destaque dos honorários contratuais em favor dos advogados 
mediante a juntada, antes da expedição do precatório, do contrato de 
prestação de serviços profissionais, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei n. 
8.906/1994, mas não a expedição autônoma de requisição de pequeno 
valor ou precatório. Nesses casos, deve ser levado em consideração o 
crédito pertencente ao autor para fins de classificação do requisitório, 
porquanto os honorários contratuais não decorrem da condenação em 
si" (AgRg no AgRg no REsp 1.494.498/RS, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 21.9.2015).
3. No que aponta como ofendidos os arts. 141 e 492 do CPC/2015, a 
irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem 
não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se 
aduz.
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.868.872/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/11/2021, 
DJe de 16/12/2021).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE RPV EM SEPARADO. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento contra decisão 
proferida nos autos da Execução contra a Fazenda Pública, na qual 
restou indeferido o pedido de expedição de Requisição de Pequeno 
Valor - RPV em separado, relativamente aos honorários contratuais 
devidos à sociedade de advogados ora agravante, por entendê-los 
como parte componente do valor principal executado. O Tribunal de 
origem negou provimento ao recurso.
III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, quanto à 
ausência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, não prospera o 
inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte, 
não bastando, para tanto, impugnação genérica.
IV. No mais, a matéria não é nova nesta Corte, que tem jurisprudência - 
firmada sob o rito dos recursos repetitivos -, que afasta a tese da 
natureza acessória dos honorários advocatícios sucumbenciais, 
concluindo pela sua autonomia em relação ao crédito principal, inclusive 
no que pertine à forma de expedição do requisitório (STJ, REsp 
1.347.736/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Rel. p/ acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/04/2014).
V. Contudo, tal entendimento não se aplica aos honorários advocatícios 
contratuais - como é o caso dos autos -, nos termos da jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, no sentido da 
impossibilidade de expedição, em separado, de requisição de pequeno 
valor ou de precatório para o pagamento de honorários advocatícios 
contratuais, que não decorrem da condenação. Nesse sentido: STF, RE 
1.094.439 AgR-ED-EDv-AgR, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
TRIBUNAL PLENO, DJe de 27/09/2019; Rcl 29.268 AgR, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2019; Rcl 33.553 AgR, 
Rel. Ministro ALEXANDRE DE MORAES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
12/04/2019; Rcl 23.886 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/02/2017; RE 1.190.713 AgR, Rel. Ministra ROSA 
WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/05/2019; STJ, AgInt no AREsp 
1.639.245/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2020; AREsp 1.568.749/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2019; 
AgInt no REsp 1.625.004/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2018; AgInt no AgInt no REsp 
1.724.222/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 05/09/2019; AgInt no REsp 1.775.676/DF, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2019.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
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improvido (AgInt no AREsp n. 1.389.260/DF, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
22/10/2021).
 
AGRAVO INTERNO NO PUIL. PRETENDIDA EXPEDIÇÃO DE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR PARA PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS DEVIDOS PELA 
PARTE EXEQUENTE . IMPOSSIBILIDADE.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que indeferiu liminarmente 
o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal.
2. O acórdão da 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito 
Federal está de acordo com a jurisprudência de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça quanto à 
impossibilidade de expedição, em separado, de requisição de pequeno 
valor ou de precatório para o pagamento de honorários advocatícios 
contratuais. Precedentes.
3. Agravo Interno não provido (AgInt no PUIL n. 2.226/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/8/2022, DJe 
de 22/8/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. NECESSIDADE DE JUNTADA DO 
CONTRATO ANTES DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV.
1. Consoante o entendimento do STJ, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei 
n. 8.906/1994, é possível o destaque dos honorários contratuais em 
favor dos advogados mediante a juntada, antes da expedição do 
precatório, do contrato de prestação de serviços profissionais, mas não 
a expedição autônoma de requisição de pequeno valor ou precatório.
2. Hipótese em que a parte recorrente formulou o pedido de destaque 
dos honorários contratuais (apresentando contrato de cessão) após a 
expedição do precatório.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no RMS n. 66.977/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe 
de 23/11/2023).
 

No mesmo sentido, os seguintes julgados do STF e STJ: RE 1.094.439 AgR-

ED-EDv-AgR, relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe de 27/9/2019; Rcl 

29.268 AgR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 27/3/2019; Rcl 33.553 

AgR, relator Ministro Alexandre De Moraes, Primeira Turma, DJe de 12/4/2019; Rcl 

23.886 AgR, relator Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe de 15/2/2017; RE 

1.190.713 AgR, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe de 6/5/2019; AgInt 

no AREsp 1.639.245/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 24/9/2020; AREsp 1.568.749/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 5/11/2019; AgInt no REsp 1.625.004/PR, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 21/5/2018; AgInt no AgInt no REsp 1.724.222/DF, 
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relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 5/9/2019; AgInt no REsp 

1.775.676/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 18/3/2019.

Portanto, correto o conhecimento do agravo para desprover o recurso 

especial, com fundamento na orientação contida na Súmula 568/STJ: "O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO 

FEDERAL
ADVOGADO : ALYSSON SOUSA MOURÃO - DF018977

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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